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1) PRÊAMBULO 

1) O Município de Ouro Verde, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ nº.80.913.031/0001-72, 

leva ao conhecimento dos interessados a realização do seguinte processo administrativo de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO: 

I -  Base legal: 

a) Lei nº 14.133/2021, art. 75: inciso II 

b) Decreto Municipal nº 4311/2025, art. 8º 

 

II -  Processo Administrativo nº 088/2026 

2) OBJETO 

1) Objeto:  Aquisição de suplementos alimentares, fórmulas infantis, dietas enterais e demais 
produtos destinados ao suporte nutricional de pacientes acompanhados pela Secretaria Municipal 
de Saúde, mediante prescrição médica e/ou nutricional. 

2) É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente desta Administração Pública Municipal ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 122, § 

3º). 

3) VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

1) Valor do objeto: R$15.481,00. art. 72, II.  

4) JUSTIFICATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

A estimativa de despesa foi apurada por meio de orçamentos com três fornecedores, foi adotado o 

menor preço dentre os orçamentos válidos obtido, em conformidade com o art. 23 da Lei nº 

14.133/2021 e com as boas práticas de gestão pública: 

DESCRIÇÃO und 

med. 

Quat. Valor 

unitá

rio 

Valor total 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art122%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art122%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art72ii
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44263 - HIPERCALÓRICO. SUPLEMENTO 
ALIMENTAR RICO EM CARBOIDRATOS E 
PROTEÍNAS EM PÓ. Refil 2,5kg. 
INGREDIENTES: Maltodextrina, proteína concentrada do 
soro do leite (whey protein concentrado), proteína isolada 
da soja, cacau alcalino em pó, colágeno hidrolisado, 
proteína isolada do soro do leite, aromatizante, 
emulsificante lecitina de soja1 e edulcorante sucralose. 
Livre de glúten. Não contém glúten. Alérgicos contém 
derivados de leite, soja e ovo. Sabor, chocolate e 
baunilha. Diabéticos: contém glucose e frutose. conforme 
justificativa técnica em anexo. 

Lata 10 125,00 1.250,00 

44264 - OMEGA3 EPA DHA. 60 CAPS 

1000MG. 540 MG EPA E 360 MG DHA. 

Com selo IFOS Ingredientes: óleo de peixe, vitamina e. 
Valor nutricional por porção 3 gramas: 0.7 g gordura 
monoinsaturada,0.8 g gordura saturadas,0 g gordura 
trans,1.2 g gordura poliinsaturadas,10 mg vitamina e,27 
kcal valor energético,360 mg DHA (ácido 
docosahexaenóico),3 g gordura totais,540 mg 
EPA (ácido eicosapentaenóico). 

frasco 15 95,00 1.425,00 

44266 - MÓDULO DE PROTEÍNA DE ALTO VALOR 
BIOLÓGICO COM 100% DE PROTEÍNA DO SORO DO 
LEITE. Sem 
adição de carboidrato e gordura. Sabor neutro, para 
adição à alimentos doces ou salgados na temperatura 
quente (sem ferver) ou frio. Alérgicos: derivados de leite 
de vaca e 

soja. Contém lactose. Lata 300g. Similar com 

FRESUBIN PROTEIN. 

Lata 8 197,00 1.576,00 

44267 - SUPLEMENTO ALIMENTAR COM DE WHEY 
PROTEIN, CAFEÍNA E VITAMINAS E MINERAIS. Lata 
400 gramas. 
É zero adição de açúcares. Recomendado para jovens e 
adultos. Leite em pó desnatado, proteína concentrada do 
soro do leite, soro de leite, minerais (carbonato de cálcio, 
carbonato de magnésio, pirofosfato férrico, sulfato de 
zinco, sulfato de manganês, sulfato de cobre, selenito de 
sódio), vitaminas (l-ascorbato de sódio, nicotinamida, 
acetato de dl-alfatocoferila, d-pantotenato de cálcio, 
tiamina mononitrato, cloridrato de piridoxina, acetato de 
retinila, riboflavina, ácido n-pteroil- 
l-glutâmico, fitomenadiona, d-biotina, colecalciferol, 
cianocobalamina), cafeína, aromatizantes, reguladores de 
acidez (ácido cítrico, citrato de potássio, hidróxido de potássio), 
emulsificante lecitina de soja, edulcorante sucralose. Alérgicos: 
contém derivados de leite e soja. Pode conter trigo, cevada e 
aveia. Contém lactose. Contém glúten, sabor a escolher. Similar 
com NUTREN PROTEIN. conforme justificativa 

técnica em anexo. 

Lata 10 110,00 1.100,00 
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44268 - SUPLEMENTO ALIMENTAR 
HIPERPROTEICO COMPLETO E 
BALANCEADO. Rico em cálcio. Sem sabor, COM 
350G, contendo 15g de proteína, não contém 
sacarose e glúten. Específica para adultos ou idosos 
que precisam recuperar ou manter o peso, devido a 
má alimentação, risco nutricional ou desnutrição, 
auxilia na recuperação e manutenção do peso e 
massa muscular. Indicado para adultos ou idosos 
com alimentação desequilibrada pode ser de 
consumo diário, conforme a recomendação do 
profissional de saúde. Contém alto teor de proteínas, 
vitamina D e cálcio, que contribuem para a saúde 
muscular e óssea, além de zinco e vitamina c, que 
auxiliam na imunidade. Pode ser ingerido por via 
oral ou sonda (enteral), conforme a recomendação 
do profissional de saúde. Não contém glúten, não 
contém lactose e a versão sem sabor também não 
contém sacarose (açúcar). Fórmula hiperproteica. 
Alto teor de vitamina de cálcio, além de outros 
nutrientes. Similar com 

NUTRIDRINK PROTEIN. 

Lata 12 105,00 1.260,00 

44269 - dieta padrão, normocalórica e 
normoproteica, hiposodica. Embalagem de 800 
gramas. Pode ser administrada de forma enteral ou 
oral. Atinge diluição até 1.5 kcal. 
Sua composição é nutricionalmente completa e vem 
acompanhada de proteínas. Alérgicos contém 
derivados do leite e soja. 
Ingredientes: maltodextrina, óleo vegetal (canola e 
milho/soja), proteína isolada de soja, proteína do 
leite (caseinato de cálcio e proteína isolada do soro 
do leite) minerais: cloreto de potássio, fosfato de 
cácio monobásico, fosfato de potássio dibásico, 
carbonato de magnésio, citrato sódico, citrato de 
potássio, carbonato de cálcio, gluconato de zinco, 
gluconato ferroso, sulfato de manganes, selenato de 
sódio, sulfato de 
cobre, iodeto de potássio, cloreto de cromo, 
molibdato de sódio. Vitaminas: citrato de colina, l-
ascorbato de sódio, acetado de dl-alfa-tocoferila, 
betacaroteno, nicotinamida, palmitato de retinila, 
fitomedadiona, d-pantotenato de cálcio, 
colecalciferol, cianocobalamina, cloridrato de 
piridoxina, riboflavina, tiamina monitrato, ácido n-
pteroil-l-glutâmico, fitomenadiona, d-biotina. 
Emulsificante lecitina de soja, aromatizante, anti 
umectante dióxido de silicio, edulcorante 

ariticial sucralose. Similar com TROPHIC BASIC 

Lata 12 75,00 900,00 
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44270 - COMPLEMENTO ALIMENTAR ORAL. 
COMPOSTO LACTEO, DESENVOLVIDO 
PENSADO NAS NECESSIDADES 
NUTRICIONAIS DE QUEM JÁ PASSOU DOS 
50 ANOS . Fonte de 
macronutrientes: gorduras – 31%, proteínas – 
35%, carboidratos - 34%. Rico em cálcio, 
proteína e vitamina d. Composto lacteo com 
maltodextrina (leite integral, maltodextrina, 
proteína concentrada do soro de leite de vaca, 
caseinato de calcio obtido do leite de vaca, 
frutooligossacarídeos, inulina, mineral (citrato de 
cálcio), emulsificante lecitina de soja e regulador 
de acidez hidroxido de potássio), maltodextrina 
2%, minerais (fosfato de calciotribásico, oxido 
de magnezio, pirofosfato férrico, oxido de zinco, 
sulfato de cobre, sulfato de manganes e selento 
de sódio), vitaminas (l-ascorbato de sódio, 
acetato de dl-a- tooferila, nicotinamida, d-
pantotenato de cálcio, cloridrato de piridoxina, 
cloridrato de cloreto de tiamina, palmitato de 
retinila, riboflavina, ácido n-pteroil-l-glutamico, 
fitomenadiona, d-biotina, colecalciferol e 
cianocobalamina), aromatizante e edulcorante 
sucralose. Sabor: sem sabor, baunilha, 
chocolate, café com leite . Apresentações: 

latas de 370g. Similar com NUTREN SENIOR 

Lata 10 90,00 900,00 

44271 - COMPLEMENTO ALIMENTAR 
COMPOSTO LÁCTEO ADICIONADO DE 
VITAMINAS, MINERAIS E FIBRAS, 0 
LACTOSE. Desenvolvido pensado nas 
necessidades nutricionais de quem já passou 
dos 50 anos. Fonte de macronutrientes: 
gorduras – 31%, proteínas – 35%, carboidratos 
- 34%. Rico em selênio, vitamina 
a, e, c, b1, b12, d e k. Fonte de proteínas, 
cálcio, fósforo, ferro, zinco, cobre, vitaminas b2, 
b6, biotina e ácido pantotênico. Zero lactose. 
Zero adição de açúcares* e sem glúten. Contém 
fibras solúveis. Sem sabor, podendo ser 
reconstituído com água ou ser adicionado ao 
final de receitas doces e salgadas. Contém 
açúcares próprios dos ingredientes. Lata 370 
gramas aproximadamente, sem sabor. 
Similar com 

NUTREN SENIOR 0 LACTOSE. 

Lata 15 68,00 1.020,00 

44272 - COMPLEMENTO ALIMENTAR 
LÁCTEO EM PÓ PARA CRIANÇAS DE 1 A 
10 ANOS DE IDADE. Indicado para situações em 
que há aumento das necessidades de vitaminas, 
minerais e proteínas, como nos casos de 
seletividade alimentar; baixo peso; recuperação 
nutricional; crianças ativas. 
Sabor: chocolate, morango e baunilha. 

Apresentação: lata 400 g. Similar com 

SUSTAIN JR. 

Lata 30 35,00 1.050,00 
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44275 - SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ 
PARA ADULTOS. Sabor baunilha, com alto teor 
de proteína, colágeno cálcio e vitamina d. 
Desenvolvido para ser consumido Contribuem 
para músculos, articulações e ossos saudáveis. 
Com eficácia comprovada para saúde de 
tendões e ligamentos. Zero adição de açúcares 
e com baixo teor de gorduras e adoçado com 
edulcorante natural stévia embalagem COM 
470G. Similar com FORTIFIT. conforme 
justificativa técnica 
em anexo. 

Lata 10 120,00 1.200,00 

44279 - FÓRMULA INFANTIL ISENTA DE 
LACTOSE, a base de 100% de caseína, óleos 
vegetais e maltodextrina; contem DHA, ara, 
vitaminas, nucleotídeos, minerais, ferro e outros 
oligoelementos, opção adequada na 
intolerância a lactose. 

Embalagem: lata 400 g. Similar com 

APTAMIL SEM LACTOSE. 

Lata 10 110,00 1.100,00 

46900- ESPESSANTE E GELIFICANTE 
PARA ALIMENTOS. Indicado para pacientes 
com disfagia, sem sabor, isento de sacarose, 
lactose e glúten. Lata 225g. 

Lata 10 105,00 1.050,00 

46903-MIX DE FIBRAS 100% SOLÚVEIS, QUE 
CONTRIBUI PARA O FUNCIONAMENTO DO 
INTESTINO. Zero 
calorias e sem açúcares. Lata 260g. Similar com 
FIBER MAIS. 

Lata 15 110,00 1.650,00 

VALOR TOTAL 15.481,00 

 

Os preços foram realizados, com orçamentos feito diretamente com empresas especializadas se 

encontra compatível com os valores de mercado praticados para aquisição da mesma natureza, 

atendendo aos princípios da economicidade e vantajosidade para a Administração Pública, nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

5) PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

1) As despesas decorrentes deste processo de dispensa correrão por conta: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Código despesa: 99 - 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas. 

Código despesa: 112 - 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas. 

Código despesa: 114 - 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas. 

 

6) HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA 

Comprovar que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária (art. 72, V) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art72v
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PESSOA JURÍDICA: 

a) Estatuto social ou ato constitutivo devidamente registrado, compatível com o objeto da 

contratação; 

b) Certidão de regularidade com a Fazenda Federal (CND ou CPEN conjunta RFB/PGFN); 

c) Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da contratada; 

d) Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da contratada; 

e) Certidão de regularidade com o FGTS (CRF); 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, emitida pelo Poder Judiciário 

competente; 

h) Certidão de ausência de sanções impeditivas de contratar com a Administração Pública, 

mediante consulta ao CEIS e ao CNEP; 

i) Declaração de inexistência de fato impeditivo para contratar com a Administração Pública 

j) declaração de não emprego de menor (art. 7º, XXXIII, CF/88); 

k) Declaração de cumprimento das disposições da Lei nº 13.709/2018 (LGPD); 

l) Alvara da vigilância Sanitária vigente. 

m) Registro /regularização dos produtos na ANVISA 

 

7) JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem por finalidade assegurar o fornecimento de suplementos alimentares, 

fórmulas infantis, dietas enterais e demais produtos destinados ao suporte nutricional de pacientes 

acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde, mediante prescrição médica e/ou nutricional. 

Os produtos serão destinados ao atendimento dos pacientes, que necessitam dos suplementos 

alimentares, visando à manutenção ou recuperação do estado nutricional e à continuidade dos 

tratamentos de saúde. 

A necessidade da contratação decorre da existência de pacientes com condições clínicas 

específicas, tais como desnutrição, intolerâncias alimentares, alergias, enfermidades crônicas, 

doenças oncológicas, diabetes, necessidades nutricionais especiais na infância e situações que 

demandem alimentação enteral ou suplementação nutricional especializada. 

A ausência do fornecimento adequado desses produtos poderá comprometer a evolução clínica 

dos pacientes, ocasionando agravamento do quadro de saúde, aumento da demanda por 

atendimentos de maior complexidade e prejuízos à efetividade dos tratamentos prescritos. 

A definição dos quantitativos levou em consideração o histórico de consumo da Secretaria Municipal 

de Saúde, através das demandas já existentes e a possibilidade de ingresso de novos pacientes 

durante o período de vigência da contratação. 

Considerando que o perfil clínico dos pacientes atendidos pode variar ao longo da execução 

contratual, faz-se necessária a disponibilização de diferentes tipos de fórmulas nutricionais e 

suplementos alimentares, de forma a garantir o atendimento das diversas necessidades 

terapêuticas identificadas pelos profissionais responsáveis. 

A contratação encontra respaldo nos princípios constitucionais do direito à saúde, bem como nas 

diretrizes do Sistema Único de Saúde – SUS, constituindo medida indispensável para garantir a 

continuidade da assistência nutricional prestada pelo Município. 
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Diante do exposto, conclui-se que a contratação é necessária e adequada para assegurar o 

atendimento dos pacientes vinculados à Secretaria Municipal de Saúde, contribuindo para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde da população beneficiária. (art. 72, VI). 

8) CONTRATO ADMINISTRATIVO 

1) A contratação será formalizada conforme minuta do Contrato Administrativo – anexa a esta 

autorização. 

1.1) O contrato e eventuais aditamentos deverão ser publicados no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, a contar de sua assinatura (art. 94, II da Lei nº 14.133/2021). 

2) GESTÃO DO CONTRATO: 

Responsável: HENRIQUE VOGEL - Matrícula: 1041 

I -  O Gestor do Contrato terá como obrigações mínimas:  

I - Seguir o Contrato quanto às regras relativas à gestão do contrato;  

II - Seguir o modelo de gestão previsto no contrato administrativo;  

III - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização;  

IV - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;  

V - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de 
empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais 
problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa;  

VI - Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à necessidade ou não de 
eventuais adequações ao contrato para que atenda a finalidade da Administração;  

VII - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da 
documentação pertinente ao Setor de Licitações e Compras para formalização dos 
procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, 
pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros, e em 
consonância com a fiscalização quando for o caso;  
VIII -  Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, 
com apoio dos fiscais;  

IX- Entrar em contato com o Contratado, quando necessário, para resolver questões relativas 
ao contrato administrativo, inclusive a quanto à solicitação de documentos regulares e válidos;  

X- Gerir as datas estabelecidas pela Administração Pública em edital e contrato, tanto em 
relação à vigência do contrato quanto em relação ao prazo da execução do objeto;  

XI- Constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei 
nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma 
de aprimoramento das atividades da Administração, podendo ser utilizado como insumo para a 
confecção dos estudos técnicos preliminares, termo de referência e projeto básico das novas 
contratações;  

XII - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais no cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art72vi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art94ii
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contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento;  

XIII - Diligenciar para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021 ou pelo agente/setor com competência para tal, conforme o caso;  

XIV - Sugerir as demais providências cabíveis para o bom andamento e execução do contrato.  

3) FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

Responsável: JOCELAINE SUTIEL - Matrícula: 956 

O Fiscal do contrato terá como obrigações mínimas:  
I - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações 

pertinentes às suas competências;  

II - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, para que elabore o 
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado;  

III - Acompanhar o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes 
contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação 
ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para 
efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração;  

IV - Acompanhar os aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, 

fiscais e trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato administrativo e às providências 

tempestivas nos casos de inadimplemento;  - Acompanhar a execução do contrato nos aspectos 

técnicos ou administrativos quando a prestação do objeto ocorrer concomitantemente em 

setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade;  - Seguir 

o Edital quanto às regras relativas à fiscalização;     

VII - Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;  

VIII - Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência;  

IX - Fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, 
conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, 
encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação;  

X - Receber o objeto do contrato mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico;  

9) INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1) O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, com 

aplicação das seguintes sanções (art. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Dar causa à inexecução parcial do contrato: 

II -  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III -  Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV -  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
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V -  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI -  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII -  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

VIII -  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a execução do contrato; 

IX -  Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X -  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI -  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

XII -  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe 

sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 

contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 

2) Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas: 

I -   Advertência (art. 156, § 2º). I 

 

Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave  

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa 

(art. 156, § 7º). 

 

II -   Multa de 30% do valor do 

contrato 

Qualquer infração (art. 156, § 3º) 

III -   Impedimento de licitar e 

contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e 

indireta do Município de Ouro 

Verde, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos (art. 156, § 4º). 

II 

III 

IV 

V 

VI 

VII 

 

Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A77
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A74
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Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa 

(art. 156, § 7º). 

 

IV -   Declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos (art. 

156, § 5º). 

VIII 

IX 

X 

XI 

XII 

 

Obs. 1: Pode ser aplicada cumulativamente com multa 

(art. 156, § 7º). 

3) Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº 14.133/2021): 

I -  A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II -  As peculiaridades do caso concreto; 

III -  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV -  Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V -  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

4) Para aplicação das sanções (arts. 156, § 6º, I, 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Inciso II do item 1: será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação; 

II -  Incisos III e IV do item 1:  

a) Instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos; 

b) O contratado será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir; 

c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação; 

d) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas; 

e) A sanção prevista no inciso IV do item 1 será precedida de análise jurídica e será 

de competência exclusiva de secretário municipal (art. 156, § 6º, I da Lei nº 14.133/2021); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A77
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A77
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A76i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art157
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A76i
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f) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração Pública Municipal, e será: 

i) Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se 

refere este item; 

ii) Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 

pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou 

estrangeira, e dá outras providências;  

iii) Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 

administrativa. 

5) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 

8º da Lei nº 14.133/2021). 

6) A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021). 

7) Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 

da Lei nº 14.133/2021). 

8) A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 

pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

9) A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

10) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 

prevista no inciso II do item 2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021). 

10.1) A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas 

na Lei nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A78
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A78
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A79
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art159
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art159
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art160
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art161
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art162
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art162
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11) É admitida a reabilitação do contratado perante o Município de Ouro Verde, exigidos, 

cumulativamente (art. 163 da Lei nº 14.133/2021). 

I -  Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal; 

II -  Pagamento da multa; 

III -  Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

IV -  Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V -  Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste item. 

11.1) A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII (Apresentar declaração ou documentação 

falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 

contrato) e XII (Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013) 

do caput do item 1 exigirá, como condição de reabilitação do contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável (art. 163, parágrafo único da Lei nº 

14.133/2021). 

10) DISPOSIÇÕES FINAIS 

1) Para fins de garantir a ampla publicidade, este ato que autoriza a dispensa de licitação, junto 

com os demais documentos mencionados neste documento, será divulgado: 

I -  Página do Município de Ouro Verde (www.ouroverde.sc.gov.br); 

II -  Diário Oficial dos Municípios – DOM (art. 176, p. ú., I da Lei nº 14.133/2021). 

2) Também devem ser divulgados nos mesmos meios de divulgação: 

I -   Divulgação no PNCP no prazo de 10 dias úteis, conforme art. 94, II, da Lei nº 14.133/2021 

3) As questões decorrentes das previsões desta contratação que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Abelardo Luz/SC, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Ouro Verde,05  de outubro de 2026. 

 

 

MOACIR MOTTIN 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art163
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art163
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art163
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art176
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ANEXO I- DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

(NOME DA EMPRESA), (CNPJ), declaro para os devidos fins, sob as penas da lei: 

 

a) Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

b) Enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, observado o 

disposto no art. 4º da Lei nº 14.133/2021;(quando for o caso) 

c) Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, estando 

ciente pela necessidade de manutenção das condições da contratação durante toda a 

execução do contrato até seu pagamento; 

d) Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91, se couber; e 

e) Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021 – inciso XXXIII do art. 

7º da Constituição Federal; 

f) Cumprimento da Lei nº 13.709/2018 – LGPD. 

Declaro que o referido é verdade sob as penas do art. 299 do Código Penal. 

 

 

(LOCAL), (DATA) 

 

 

____________________________________ 

(NOME DO FORNECEDOR – CNPJ/CPF) 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art68vi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art299
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ANEXO II- DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMAND 

 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

 

1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

1.1 A presente contratação tem por finalidade assegurar o fornecimento de suplementos alimentares, 
fórmulas infantis, dietas enterais e demais produtos destinados ao suporte nutricional de pacientes 
acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde, mediante prescrição médica e/ou nutricional. Os 
produtos serão destinados ao atendimento dos pacientes, que necessitam dos suplementos 
alimentares, visando à manutenção ou recuperação do estado nutricional e à continuidade dos 
tratamentos de saúde. 

A necessidade da contratação decorre da existência de pacientes com condições clínicas específicas, tais 

como desnutrição, intolerâncias alimentares, alergias, enfermidades crônicas, doenças oncológicas, 

diabetes, necessidades nutricionais especiais na infância e situações que demandem alimentação enteral 

ou suplementação nutricional especializada. 

A ausência do fornecimento adequado desses produtos poderá comprometer a evolução clínica dos 

pacientes, ocasionando agravamento do quadro de saúde, aumento da demanda por atendimentos de 

maior complexidade e prejuízos à efetividade dos tratamentos prescritos. 

A definição dos quantitativos levou em consideração o histórico de consumo da Secretaria Municipal de 

Saúde, através das demandas já existentes e a possibilidade de ingresso de novos pacientes durante o 

período de vigência da contratação. 

Considerando que o perfil clínico dos pacientes atendidos pode variar ao longo da execução contratual, 

faz-se necessária a disponibilização de diferentes tipos de fórmulas nutricionais e suplementos alimentares, 

de forma a garantir o atendimento das diversas necessidades terapêuticas identificadas pelos profissionais 

responsáveis. 

A contratação encontra respaldo nos princípios constitucionais do direito à saúde, bem como nas diretrizes 

do Sistema Único de Saúde – SUS, constituindo medida indispensável para garantir a continuidade da 

assistência nutricional prestada pelo Município. 

Diante do exposto, conclui-se que a contratação é necessária e adequada para assegurar o atendimento 

dos pacientes vinculados à Secretaria Municipal de Saúde, contribuindo para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde da população beneficiária 

 

2. DESCRIÇÃO SUCINTA DO OBJETO: 

Aquisição de suplementos alimentares, fórmulas infantis, dietas enterais e demais produtos destinados ao 

suporte nutricional de pacientes acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde, mediante prescrição 

médica e/ou nutricional. 

3. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO E DA MODALIDADE 

A contratação visa garantir o fornecimento contínuo de suplementos alimentares, fórmulas infantis e demais 

produtos aos pacientes e acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme prescrição médica 

e/ou nutricional. 

Os produtos são essenciais para a manutenção e recuperação do estado nutricional de pacientes que 

apresentam necessidades alimentares específicas, incluindo aqueles submetidos a tratamentos 

oncológicos, portadores de enfermidades que demandem suporte nutricional especializado, usuários de 

dietas enterais e demais pacientes. 
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A interrupção do fornecimento desses produtos pode comprometer a continuidade dos tratamentos, 

ocasionando prejuízos à saúde dos pacientes e aumento da demanda por atendimentos de maior 

complexidade no sistema público de saúde. 

Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para assegurar a continuidade da assistência nutricional 

prestada pelo Município, garantindo o atendimento adequado aos pacientes beneficiários durante o período 

de vigência da futura contratação. A solução identificada como mais adequada para atendimento da 

necessidade da Administração consiste na realização de dispensa de licitação visando à aquisição de 

suplementos alimentares, fórmulas infantis, dietas enterais e demais produtos destinados ao suporte 

nutricional dos pacientes atendidos pela Secretaria Municipal de Saúde. A solução proposta apresenta 

viabilidade técnica e operacional, encontra ampla oferta no mercado e permite à Administração obter maior 

eficiência na gestão dos recursos públicos, assegurando o atendimento adequado aos pacientes. 

Considerando que os produtos que compõem o objeto possuem natureza divisível, características próprias 

e podem ser fornecidos de forma independente, a contratação será parcelada por item, permitindo-se que 

cada item seja fornecido pelo fornecedor que apresentar a proposta mais vantajosa e atender integralmente 

às respectivas especificações técnicas. O parcelamento mostra-se técnica e economicamente adequado, 

uma vez que amplia a competitividade, possibilita a participação de maior número de fornecedores e 

permite à Administração obter a melhor condição para cada produto, sem prejuízo à execução da 

contratação ou perda de economia de escala. A seleção da proposta mais vantajosa será realizada pelo 

menor preço por item, desde que atendidos todos os requisitos técnicos e de habilitação estabelecidos no 

processo. 

Considerando que o valor estimado para a contratação não ultrapassa o limite estabelecido no inciso II do 

art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, que autoriza a dispensa de licitação para contratação de bens e 

serviços de qualquer natureza desde que observados os limites e requisitos legais, a contratação poderá 

ser realizada por dispensa. Para fins de observância do disposto no art. 75, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133/2021, foi considerado o montante das despesas realizadas e previstas no exercício financeiro de 

2026 pela respectiva unidade gestora com objetos de mesma natureza, compreendidos aqueles relativos 

à aquisição de suplementos alimentares, fórmulas nutricionais, dietas enterais e produtos congêneres. 

Conforme levantamento realizado pelo setor competente, o somatório das contratações dessa natureza, 

incluída a presente demanda, permanece dentro do limite legal aplicável às contratações fundamentadas 

no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, não se caracterizando fracionamento indevido de despesa com 

a finalidade de afastar procedimento licitatório. 

A escolha pela dispensa de licitação, portanto, decorre não apenas do enquadramento pelo valor, mas 

também da análise de adequação do meio mais eficiente para atender ao interesse público, a presente 

contratação direta, fundamentada no Art. 75 da Lei nº 14.133/2021, faz-se estritamente necessária devido 

à inexistência dos referidos itens em estoque regulamentar e à essencialidade dos produtos para a 

continuidade do tratamento de pacientes sob vulnerabilidade clínica. 

Os suplementos alimentares solicitados atuam como terapia nutricional indispensável para a manutenção 

e recuperação da saúde de indivíduos com necessidades metabólicas especiais (ex: idosos, lactentes ou 

pacientes oncológicos). A interrupção no fornecimento desses insumos gera risco iminente de agravamento 

do quadro clínico de desnutrição e descumprimento de prazos legais impostos ao Município. 

A estimativa de preços da presente contratação foi realizada mediante pesquisa de mercado, buscando-se 

previamente referências de contratações públicas e informações disponíveis em bancos oficiais de preços 

e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. Contudo, em razão das especificidades técnicas e 

nutricionais dos produtos pretendidos, não foram localizadas referências suficientemente similares que 

permitissem comparação segura com todos os itens objeto desta contratação. 

Diante disso, procedeu-se à pesquisa direta com três fornecedores que atuam no ramo de comercialização 

e/ou distribuição de suplementos alimentares, fórmulas nutricionais e produtos congêneres, quais sejam: 

Farmácia Xanxerê 3 Ltda., CNPJ nº 05.383.168/0001-47; Daniel Vicari Representações Ltda., CNPJ nº 

43.340.564/0001-86; e Drogaria Luzzi e Silva Ltda., CNPJ nº 57.044.280/0001-57. A escolha desses 
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fornecedores decorreu da compatibilidade de suas atividades comerciais com o objeto pretendido e da 

possibilidade de fornecimento dos produtos com as características técnicas exigidas pela Secretaria 

Municipal de Saúde. 

Os orçamentos foram obtidos em 11 de setembro de 2026 e encontram-se juntados ao processo 

administrativo. Para formação do preço estimado, considerando a existência de propostas válidas e 

comparáveis, foi adotado o menor preço obtido para cada item, buscando-se assegurar a compatibilidade 

dos valores estimados com os praticados no mercado e a observância dos princípios da economicidade e 

da seleção da proposta mais vantajosa. 

A presente solução foi escolhida por se mostrar a alternativa mais eficiente e econômica para atendimento 

da demanda, considerando o reduzido valor da contratação e a necessidade dos suplementos alimentares. 

 

4. QUANTIDADE CONTRATADA, ESTIMATIVA DE DESPESA E JUSTIFICATIVA DO PREÇO: 

Os quantitativos foram definidos considerando o histórico de consumo da Secretaria Municipal de Saúde, 

as demandas atualmente existentes e a possibilidade de ingresso de novos pacientes durante o período da 

contratação. A estimativa da despesa foi elaborada com base na pesquisa de preços descrita no item 

anterior, adotando-se, para cada item, o menor preço válido obtido entre as propostas pesquisadas. 

As marcas e nomes comerciais eventualmente mencionados nas especificações dos itens possuem caráter 

exclusivamente referencial, sendo utilizados para facilitar a compreensão do padrão de qualidade, 

composição, características nutricionais e desempenho pretendidos pela Administração, não constituindo 

indicação exclusiva de fabricante. Serão aceitos produtos de outras marcas, desde que comprovadamente 

equivalentes ou superiores e que atendam integralmente às características técnicas e nutricionais mínimas 

descritas para cada item, observado o disposto nos arts. 41 e 42 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A análise da equivalência dos produtos ofertados será realizada pela área técnica da Secretaria Municipal 

de Saúde, mediante verificação da composição nutricional, apresentação, finalidade terapêutica e demais 

requisitos previstos na descrição de cada item e nas respectivas justificativas técnicas. 

DESCRIÇÃO/SERVIÇO UNID. QUANT. ORÇA. 1 ORÇA.2 ORÇA.3 

44263 - HIPERCALÓRICO. 

SUPLEMENTO ALIMENTAR RICO 

EM CARBOIDRATOS E 

PROTEÍNAS EM PÓ. Refil 2,5kg. 

INGREDIENTES: Maltodextrina, 

proteína concentrada do soro do 

leite (whey protein concentrado), 

proteína isolada da soja, cacau 

alcalino em pó, colágeno 

hidrolisado, proteína isolada do 

soro do leite, aromatizante, 

emulsificante lecitina de soja1 e 

edulcorante sucralose. Livre de 

glúten.  Não  contém  glúten. 

Lata 10 125,00 128,00 130,00 



ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICIPIO DE OURO VERDE CNPJ: 

80.913.031/0001-72 

 

Página 18 de 52 

 

 

Alérgicos contém derivados de 

leite, soja e ovo. Sabor, chocolate e 

baunilha. Diabéticos: contém 

glucose  e  frutose.   conforme 

justificativa técnica em anexo. 

     

44264 - OMEGA3 EPA DHA. 60 

CAPS 1000MG. 540 MG EPA E 

360 MG DHA.  Com selo IFOS. 

Ingredientes: óleo de peixe, 

vitamina e. Valor nutricional por 

porção 3 gramas: 0.7 g gordura 

monoinsaturada,0.8 g gordura 

saturadas,0 g gordura trans,1.2 g 

gordura poliinsaturadas,10 mg 

vitamina e,27 kcal valor 

energético,360 mg DHA (ácido 

docosahexaenóico),3 g gordura 

totais,540  mg  EPA  (ácido 

eicosapentaenóico). 

Lata 15 95,00 97,00 100,00 

44266 - MÓDULO DE PROTEÍNA 

DE ALTO VALOR BIOLÓGICO 

COM 100% DE PROTEÍNA DO 

SORO DO LEITE. Sem adição de 

carboidrato e gordura. Sabor 

neutro, para adição à alimentos 

doces ou salgados na temperatura 

quente (sem ferver) ou frio. 

Alérgicos: derivados de leite de 

vaca e soja. Contém lactose. Lata 

300g. Similar com 

FRESUBIN PROTEIN. 

Lata 8 197,00 200,00 210,00 

44267 - SUPLEMENTO 

ALIMENTAR COM UMA DE WHEY 

PROTEIN, CAFEÍNA E 

VITAMINAS E MINERAIS. Lata 

400 gramas. É zero adição de 

açúcares. Recomendado para 

jovens e adultos. Leite em pó 

desnatado, proteína concentrada 

do soro do leite, soro de leite, 

minerais (carbonato de cálcio, 

carbonato de magnésio, pirofosfato  

férrico,  sulfato  de 

zinco,  sulfato  de  manganês, 

Lata 10 110,00 115,00 120,00 
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sulfato de cobre, selenito de sódio), 

vitaminas (l-ascorbato de sódio, 

nicotinamida, acetato de dl-

alfatocoferila, d-pantotenato de 

cálcio, tiamina mononitrato, 

cloridrato de piridoxina, acetato de 

retinila, riboflavina, ácido n-pteroil-l-

glutâmico, fitomenadiona, d-biotina,

 colecalciferol, 

cianocobalamina),  cafeína, 

aromatizantes, reguladores de 

acidez (ácido cítrico, citrato de 

potássio, hidróxido de potássio), 

emulsificante lecitina de soja, 

edulcorante sucralose. Alérgicos: 

contém derivados de leite e soja. 

Pode conter trigo, cevada e aveia. 

Contém lactose. Contém glúten, 

sabor a escolher. Similar COM 

NUTREN PROTEIN.  conforme 

justificativa técnica em anexo. 

     

44268 - SUPLEMENTO 

ALIMENTAR HIPERPROTEICO 

COMPLETO E BALANCEADO. 

Rico em cálcio. Sem sabor, COM 

350G, contendo 15g de proteína, 

não contém sacarose e glúten. 

Específica para adultos ou idosos 

que precisam recuperar ou manter o 

peso, devido a má alimentação, 

risco nutricional ou desnutrição, 

auxilia na recuperação e 

manutenção do peso e massa 

muscular. Indicado para adultos ou 

idosos com alimentação 

desequilibrada pode ser de 

consumo diário, conforme a 

recomendação do profissional de 

saúde. Contém alto teor de 

proteínas, vitamina D e cálcio, que 

contribuem para a saúde muscular 

e óssea, além de zinco e vitamina 

C, que auxiliam na 

imunidade. Pode ser ingerido por 

Lata 12 105,00 108,00 110,00 
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via oral ou sonda (enteral), 

conforme a recomendação do 

profissional de saúde. Não contém 

glúten, não contém lactose e a 

versão sem sabor também não 

contém sacarose (açúcar). Fórmula 

hiperproteica. Alto teor de vitamina 

D e cálcio, além de outros 

nutrientes. Similar   COM   

NUTRIDRINK 

PROTEIN. 

     

44269 - dieta padrão, 

normocalórica e 

normoproteica, hiposodica. 

Embalagem de 800 gramas. Pode 

ser administrada de forma enteral 

ou oral. Atinge diluição até 

1.5 kcal. Sua composição é 

nutricionalmente completa e vem 

acompanhada de proteínas. 

Alérgicos contém derivados do leite 

e soja. Ingredientes: maltodextrina, 

óleo vegetal (canola e milho/soja), 

proteína isolada de soja, proteína 

do leite (caseinato de cálcio e 

proteína isolada do soro do leite) 

minerais: cloreto de potássio, 

fosfato de cácio monobásico, 

fosfato de potássio dibásico, 

carbonato de magnésio, citrato 

sódico, citrato de potássio, 

carbonato de cálcio, gluconato de 

zinco, gluconato ferroso, sulfato de 

manganes, selenato de sódio, 

sulfato de cobre, iodeto de potássio, 

cloreto de cromo, molibdato de 

sódio. Vitaminas: citrato de colina, l-

ascorbato de sódio, acetado de dl-

alfa-tocoferila, betacaroteno, 

nicotinamida, palmitato de retinila, 

fitomedadiona, d-pantotenato de 

cálcio, colecalciferol, 

cianocobalamina,  cloridrato  de 

Lata 12 75,00 77,00 80,00 
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piridoxina, riboflavina, tiamina 

monitrato, ácido n-pteroil-l-

glutâmico, fitomenadiona, d-biotina. 

Emulsificante lecitina de soja, 

aromatizante, anti umectante 

dióxido de silicio, edulcorante  

ariticial  sucralose. 

similar COM TROPHIC BASIC. 

     

44270 - COMPLEMENTO 

ALIMENTAR ORAL. 

COMPOSTO  LACTEO, 

DESENVOLVIDO PENSADO NAS

 NECESSIDADES 

NUTRICIONAIS DE QUEM JÁ 

PASSOU DOS 50 ANOS. Fonte 

de macronutrientes: gorduras – 

31%, proteínas – 35%, carboidratos 

- 34%. Rico em cálcio, proteína e 

vitamina d. Composto  

 lacteo   com 

maltodextrina (leite integral, 

maltodextrina,    proteína 

concentrada do soro de leite de 

vaca, caseinato de cálcio obtido do 

leite de vaca, frutooligossacarídeos, 

inulina, mineral (citrato de cálcio), 

emulsificante lecitina de soja e 

regulador de acidez hidróxido de 

potássio), maltodextrina 2%, 

minerais  (fosfato    de 

calciotribásico, oxido de magnésio, 

pirofosfato férrico, oxido de zinco, 

sulfato de cobre, sulfato de 

manganes e selento de sódio), 

vitaminas (l-ascorbato de sódio, 

acetato de dl-a- tooferila, 

nicotinamida, d-pantotenato de 

cálcio, cloridrato de piridoxina, 

cloridrato de cloreto de tiamina, 

palmitato de retinila, riboflavina, 

ácido n-pteroil-l-glutamico, 

fitomenadiona,   d-biotina, 

colecalciferol e cianocobalamina), 

Lata 10 90,00 93,00 95,00 
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aromatizante e edulcorante 

sucralose. Sabor: sem sabor, 

baunilha, chocolate, café com leite. 

Apresentações: latas de 370g.  

Similar com NUTREN 

SENIOR 

     

44271 - COMPLEMENTO 

ALIMENTAR COMPOSTO 

LÁCTEO ADICIONADO DE 

VITAMINAS, MINERAIS E 

FIBRAS,    0    LACTOSE. 

Desenvolvido pensado nas 

necessidades nutricionais de quem 

já passou dos 50 anos. Fonte de 

macronutrientes: gorduras – 31%, 

proteínas – 35%, carboidratos - 

34%. Rico em selênio, vitamina a, e, 

c, b1, b12, d e k. Fonte de 

proteínas, cálcio, fósforo, ferro, 

zinco, cobre, vitaminas b2, b6, 

biotina e ácido pantotênico. Zero 

lactose. Zero adição de açúcares* e 

sem glúten. Contém fibras solúveis. 

Sem sabor, podendo ser 

reconstituído com água ou ser 

adicionado ao final de receitas 

doces e salgadas. Contém 

açúcares próprios dos ingredientes. 

Lata 370 gramas 

aproximadamente, sem sabor. 

Similar com NUTREN SENIOR 0 

LACTOSE. 

Lata 15 68,00 70,00 73,00 

44272 - COMPLEMENTO 

ALIMENTAR LÁCTEO EM PÓ 

PARA CRIANÇAS DE  1 A 10 

ANOS DE IDADE. Indicado para 

situações em que há aumento das 

necessidades de vitaminas, 

minerais e proteínas, como nos 

casos de seletividade alimentar; 

baixo peso; recuperação nutricional; 

crianças ativas. Sabor: 

chocolate, morango e baunilha. 

Lata 30 35,00 38,00 40,00 
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Apresentação: lata 400 g. 

Similar com SUSTAIN JR. 

     

44275 - SUPLEMENTO 

ALIMENTAR  EM  PÓ  PARA 

ADULTOS. Sabor baunilha, com 

alto teor de proteína, colágeno t, 

cálcio e vitamina d. Desenvolvido 

para ser consumido contribuem 

para músculos, articulações e 

ossos saudáveis. para saúde de 

tendões e ligamentos. Zero adição 

de açúcares e com baixo teor de 

gorduras e adoçado com 

edulcorante natural stévia 

embalagem COM 470G. Similar 

com   FORTIFIT,   conforme 

justificativa técnica em anexo. 

Lata 10 120,00 125,00 128,00 

44279 - FÓRMULA INFANTIL 
ISENTA DE LACTOSE, a base 
de 100% de caseína, óleos vegetais 
e maltodextrina; contem dha, ara, 
vitaminas, nucleotídeos, minerais, 
ferro e outros oligoelementos, opção 
adequada na intolerância a 
lactose. 
Embalagem: lata 400 g. Similar 

com APTAMIL SEM LACTOSE. 

Lata 10 110,00 115,00 121,00 

46900- ESPESSANTE E 
GELIFICANTE PARA 
ALIMENTOS. Indicado para 
pacientes com disfagia, sem 
sabor, isento de sacarose, 
lactose e glúten. Lata 225g. 

Lata 10 105,00 110,00 118,00 

46903-MIX DE FIBRAS 100% 
SOLÚVEIS, QUE CONTRIBUI 
PARA O FUNCIONAMENTO DO 

INTESTINO. Zero calorias e sem 

açúcares. Lata 260g. Similar com 

FIBER MAIS. 

Lata 15 110,00 115,00 119,00 
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DESCRIÇÃO und 

med. 

quantida 

de 

Valor 

unitário 

Valor total 

44263 - HIPERCALÓRICO. SUPLEMENTO 
ALIMENTAR RICO EM CARBOIDRATOS E 
PROTEÍNAS EM PÓ. Refil 2,5kg. 
INGREDIENTES: Maltodextrina, proteína 
concentrada do soro do leite (whey protein 
concentrado), proteína isolada da soja, cacau 
alcalino em pó, colágeno hidrolisado, proteína 
isolada do soro do leite, aromatizante, 
emulsificante lecitina de soja1 e edulcorante 
sucralose. Livre de glúten. Não contém glúten. 
Alérgicos contém derivados de leite, soja e ovo. 
Sabor, chocolate e baunilha. Diabéticos: contém 
glucose e frutose. conforme 
justificativa técnica em anexo. 

Lata 10 125,00 1.250,00 

44264 - OMEGA3 EPA DHA. 60 CAPS 

1000MG. 540 MG EPA E 360 MG DHA. 

Com selo IFOS Ingredientes: óleo de peixe, 
vitamina e. Valor nutricional por porção 3 gramas: 
0.7 g gordura monoinsaturada,0.8 g gordura 
saturadas,0 g gordura trans,1.2 g gordura 
poliinsaturadas,10 mg vitamina e,27 kcal valor 
energético,360 mg DHA (ácido 
docosahexaenóico),3 g gordura totais,540 mg 
EPA (ácido eicosapentaenóico). 

frasco 15 95,00 1.425,00 

44266 - MÓDULO DE PROTEÍNA DE ALTO 
VALOR BIOLÓGICO COM 100% DE PROTEÍNA 
DO SORO DO LEITE. Sem 
adição de carboidrato e gordura. Sabor neutro, 
para adição à alimentos doces ou salgados na 
temperatura quente (sem ferver) ou frio. 
Alérgicos: derivados de leite de vaca e 
soja. Contém lactose. Lata 300g. Similar com 

FRESUBIN PROTEIN. 

Lata 8 197,00 1.576,00 

44267 - SUPLEMENTO ALIMENTAR COM DE 
WHEY PROTEIN, CAFEÍNA E VITAMINAS E 
MINERAIS. Lata 400 gramas. 
É zero adição de açúcares. Recomendado para 
jovens e adultos. Leite em pó desnatado, 
proteína concentrada do soro do leite, soro de 
leite, minerais (carbonato de cálcio, carbonato 
de magnésio, pirofosfato férrico, sulfato de zinco, 
sulfato de manganês, sulfato de cobre, selenito 
de sódio), vitaminas (l-ascorbato de sódio, 
nicotinamida, acetato de dl-alfatocoferila, d-
pantotenato de cálcio, tiamina mononitrato, 
cloridrato de piridoxina, acetato de retinila, 
riboflavina, ácido n-pteroil- 

l-glutâmico, fitomenadiona, d-biotina, 

colecalciferol, cianocobalamina), cafeína, 

Lata 10 110,00 1.100,00 
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aromatizantes, reguladores de acidez (ácido 
cítrico, citrato de potássio, hidróxido de potássio), 
emulsificante lecitina de soja, edulcorante 
sucralose. Alérgicos: contém derivados de leite e 
soja. Pode conter trigo, cevada e aveia. Contém 
lactose. Contém glúten, sabor a escolher. Similar 
com NUTREN PROTEIN. conforme justificativa 
técnica em anexo. 

    

44268 - SUPLEMENTO ALIMENTAR 
HIPERPROTEICO COMPLETO E 
BALANCEADO. Rico em cálcio. Sem sabor, 
COM 350G, contendo 15g de proteína, não 
contém sacarose e glúten. Específica para 
adultos ou idosos que precisam recuperar ou 
manter o peso, devido a má alimentação, risco 
nutricional ou desnutrição, auxilia na 
recuperação e manutenção do peso e massa 
muscular. Indicado para adultos ou idosos com 
alimentação desequilibrada pode ser de 
consumo diário, conforme a recomendação do 
profissional de saúde. Contém alto teor de 
proteínas, vitamina D e cálcio, que contribuem 
para a saúde muscular e óssea, além de zinco e 
vitamina c, que auxiliam na imunidade. Pode ser 
ingerido por via oral ou sonda (enteral), conforme 
a recomendação do profissional de saúde. Não 
contém glúten, não contém lactose e a versão 
sem sabor também não contém sacarose 
(açúcar). Fórmula hiperproteica. Alto teor de 
vitamina de cálcio, além de outros nutrientes. 
Similar com 
NUTRIDRINK PROTEIN. 

Lata 12 105,00 1.260,00 

44269 - dieta padrão, normocalórica e 
normoproteica, hiposodica. Embalagem de 800 
gramas. Pode ser administrada de forma enteral 
ou oral. Atinge diluição até 1.5 kcal. 
Sua composição é nutricionalmente completa e 
vem acompanhada de proteínas. Alérgicos 
contém derivados do leite e soja. 
Ingredientes: maltodextrina, óleo vegetal (canola 
e milho/soja), proteína isolada de soja, proteína 
do leite (caseinato de cálcio e proteína isolada do 
soro do leite) minerais: cloreto de potássio, 
fosfato de cácio monobásico, fosfato de potássio 
dibásico, carbonato de magnésio, citrato sódico, 
citrato de potássio, carbonato de cálcio, 
gluconato de zinco, gluconato ferroso, sulfato de 
manganes, selenato de sódio, sulfato de 
cobre, iodeto de potássio, cloreto de cromo, 

Lata 12 75,00 900,00 
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molibdato de sódio. Vitaminas: citrato de colina, 
l-ascorbato de sódio, acetado de dl-alfa-
tocoferila, betacaroteno, nicotinamida, palmitato 
de retinila, fitomedadiona, d-pantotenato de 
cálcio, colecalciferol, cianocobalamina, cloridrato 
de piridoxina, riboflavina, tiamina monitrato, 
ácido n-pteroil-l-glutâmico, fitomenadiona, d-
biotina. 
Emulsificante lecitina de soja, aromatizante, anti 
umectante dióxido de silicio, edulcorante 

ariticial sucralose. Similar com TROPHIC BASIC. 

    

44270 - COMPLEMENTO ALIMENTAR ORAL. 
COMPOSTO LACTEO, DESENVOLVIDO 
PENSADO NAS NECESSIDADES 
NUTRICIONAIS DE QUEM JÁ PASSOU DOS 50 
ANOS . Fonte de 
macronutrientes: gorduras – 31%, proteínas – 
35%, carboidratos - 34%. Rico em cálcio, 
proteína e vitamina d. Composto lacteo com 
maltodextrina (leite integral, maltodextrina, 
proteína concentrada do soro de leite de vaca, 
caseinato de calcio obtido do leite de vaca, 
frutooligossacarídeos, inulina, mineral (citrato de 
cálcio), emulsificante lecitina de soja e regulador 
de acidez hidroxido de potássio), maltodextrina 
2%, minerais (fosfato de calciotribásico, oxido de 
magnezio, pirofosfato férrico, oxido de zinco, 
sulfato de cobre, sulfato de manganes e selento 
de sódio), vitaminas (l-ascorbato de sódio, 
acetato de dl-a- tooferila, nicotinamida, d-
pantotenato de cálcio, cloridrato de piridoxina, 
cloridrato de cloreto de tiamina, palmitato de 
retinila, riboflavina, ácido n-pteroil-l-glutamico, 
fitomenadiona, d-biotina, colecalciferol e 
cianocobalamina), aromatizante e edulcorante 
sucralose. Sabor: sem sabor, baunilha, 
chocolate, café com leite . Apresentações: 

latas de 370g. Similar com NUTREN SENIOR 

Lata 10 90,00 900,00 

44271 - COMPLEMENTO ALIMENTAR 
COMPOSTO LÁCTEO ADICIONADO DE 
VITAMINAS, MINERAIS E FIBRAS, 0 
LACTOSE. Desenvolvido pensado nas 
necessidades nutricionais de quem já passou 
dos 50 anos. Fonte de macronutrientes: 
gorduras – 31%, proteínas – 35%, carboidratos - 
34%. Rico em selênio, vitamina 

a, e, c, b1, b12, d e k. Fonte de proteínas, cálcio, 

fósforo, ferro, zinco, cobre, vitaminas 

Lata 15 68,00 1.020,00 
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b2, b6, biotina e ácido pantotênico. Zero lactose. 
Zero adição de açúcares* e sem glúten. Contém 
fibras solúveis. Sem sabor, podendo ser 
reconstituído com água ou ser adicionado ao 
final de receitas doces e salgadas. Contém 
açúcares próprios dos ingredientes. Lata 370 
gramas aproximadamente, sem sabor. Similar 
com 
NUTREN SENIOR 0 LACTOSE. 

    

44272 - COMPLEMENTO ALIMENTAR LÁCTEO 
EM PÓ PARA CRIANÇAS DE 1 A 
10 ANOS DE IDADE. Indicado para situações em 
que há aumento das necessidades de vitaminas, 
minerais e proteínas, como nos casos de 
seletividade alimentar; baixo peso; recuperação 
nutricional; crianças ativas. 
Sabor: chocolate, morango e baunilha. 

Apresentação: lata 400 g. Similar com 

SUSTAIN JR. 

Lata 30 35,00 1.050,00 

44275 - SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ 
PARA ADULTOS. Sabor baunilha, com alto teor 
de proteína, colágeno cálcio e vitamina d. 
Desenvolvido para ser consumido Contribuem 
para músculos, articulações e ossos saudáveis. 
Com eficácia comprovada para saúde de 
tendões e ligamentos. Zero adição de açúcares 
e com baixo teor de gorduras e adoçado com 
edulcorante natural stévia embalagem COM 
470G. Similar com FORTIFIT. conforme 
justificativa técnica 
em anexo. 

Lata 10 120,00 1.200,00 

44279 - FÓRMULA INFANTIL ISENTA DE 
LACTOSE, a base de 100% de caseína, óleos 
vegetais e maltodextrina; contem DHA, ara, 
vitaminas, nucleotídeos, minerais, ferro e outros 
oligoelementos, opção adequada na 
intolerância a lactose. 

Embalagem: lata 400 g. Similar com APTAMIL 

SEM LACTOSE. 

Lata 10 110,00 1.100,00 

46900- ESPESSANTE E GELIFICANTE 
PARA ALIMENTOS. Indicado para pacientes 
com disfagia, sem sabor, isento de sacarose, 
lactose e glúten. Lata 225g. 

Lata 10 105,00 1.050,00 

46903-MIX DE FIBRAS 100% SOLÚVEIS, QUE 
CONTRIBUI PARA O FUNCIONAMENTO DO 
INTESTINO. Zero 
calorias e sem açúcares. Lata 260g. Similar com 
FIBER MAIS. 

Lata 15 110,00 1.650,00 



ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICIPIO DE OURO VERDE CNPJ: 

80.913.031/0001-72 

 

Página 28 de 52 

 

 

VALOR TOTAL 15.481,00 

 

Os preços foram realizados, com orçamentos feito diretamente com empresas especializadas, verificou-se 

que o menor preço apresentado é de R$:15.481,00 (quinze mil quatrocentos e oitenta e um reais) da 

empresa Farmácia Xanxerê 3 Ltda, CNPJ sob nº 05.3831.168/0001-47 e se encontra compatível com os 

valores de mercado praticados para produtos da mesma natureza, atendendo aos princípios da 

economicidade e vantajosidade para a Administração Pública, nos termos da Lei nº 14.133/2021 

 

5. PREVISÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

A despesa decorrente da presente contratação será suportada por dotação orçamentária do exercício 

financeiro vigente, vinculada ao fundo Municipal de Saúde do Município de Ouro Verde/SC, conforme 

indicação do setor contábil. 

 

5.1 COMUNICAÇÃO CONTÁBIL: emitida e em anexo pelo setor contábil do Município de Ouro Verde, 

com indicação da dotação, unidade orçamentária e classificação funcional-programática correspondentes. 

 

6. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação de nota fiscal ou documento fiscal 

equivalente, devidamente atestado pelo Gestor e/ou Fiscal do Contrato e autorizado pela Secretaria 

requisitante. 

O documento fiscal deverá ser emitido em nome do Fundo Municipal de Saúde do Município de Ouro Verde, 

CNPJ: 11.323.964/0001-97, Rua João Maria Conrado, nº 425, Centro, Ouro Verde/SC, e encaminhado ao 

e-mail: compras@ouroverde.sc.gov.br. 

 

7. DATA PRETENDIDA PARA INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO 

CONTRATO: 

7.1 A contratada deverá iniciar a entrega dos suplementos alimentares em até 5 (cinco) dias úteis após 

o recebimento da Autorização de Fornecimento e assinatura do contrato, conforme definição da Secretaria 

Municipal de Saúde, considerando a necessidade das ações desenvolvidas no âmbito da Secretaria. 

7.1.2 Os suplementos deverão ser entregues na Unidade Básica de Saúde do município. 

7.1.3 O presente processo terá vigência até 31 de dezembro de 2026, a partir da assinatura do contrato, 

com fundamento e amparo legal art.105 da Lei nº 14.133/2021. 

 

8. GRAU DE PRIORIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

A presente contratação possui grau de prioridade MÉDIO. 

 

9. INDICAÇÃO DE VINCULAÇÃO OU DEPENDÊNCIA COM OUTRO DFD: 

Não há vinculação, dependência ou condicionamento desta contratação com o objeto de outro Documento 

de Formalização de Demanda (DFD). O objeto possui natureza própria, escopo definido 

mailto:compras@ouroverde.sc.gov.br
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e finalidade específica, podendo ser executado de forma autônoma, independentemente de outras 

contratações do Município. 

 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

Compete ao Município de Ouro Verde, na qualidade de Contratante: 

a) Formalizar a contratação por meio de instrumento contratual ou equivalente, emitir nota de 

empenho e autorizar o início da prestação dos serviços; 

b) Efetuar o pagamento à contratada no prazo e nas condições estabelecidas, mediante 

apresentação de documento fiscal regularmente atestado; 

c) Designar servidor responsável pela gestão e fiscalização do contrato, nos termos da Lei nº 

14.133/2021; 

d) Fornecer à contratada as informações e documentos necessários à regular execução do objeto, 

quando solicitado; 

e) Comunicar à contratadas quaisquer informações necessárias à adequada execução dos serviços; 

f) Zelar pelo cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência durante toda a execução contratual. 

 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei nº 

14.133/2021): 

Compete à empresa contratada, na qualidade de Contratada: 

11.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato Administrativo e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.1.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.2  Os suplementos alimentares deverão ser entregues após a autorização de fornecimento/ordem de 

compra no máximo de 5 dias uteis; 

11.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas que antecede a data dada 

entrega do produto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

11.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

11.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens ou serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.7 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
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certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT; 

11.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

11.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

11.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação; 

11.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021), quando couber; 

11.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); quando couber; 

11.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

11.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

11.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante; 

 

12. COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA: 

a) Estatuto social ou ato constitutivo devidamente registrado, compatível com o objeto da 

contratação; 

b) Certidão de regularidade com a Fazenda Federal (CND ou CPEN conjunta RFB/PGFN); 

c) Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da contratada; 

d) Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da contratada; 

e) Certidão de regularidade com o FGTS (CRF); 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, emitida pelo Poder Judiciário competente; 

h) Certidão de ausência de sanções impeditivas de contratar com a Administração Pública, mediante 

consulta ao CEIS e ao CNEP; 

i) Declaração de inexistência de fato impeditivo para contratar com a Administração Pública 

j) declaração de não emprego de menor (art. 7º, XXXIII, CF/88); 

k) Declaração de cumprimento das disposições da Lei nº 13.709/2018 (LGPD); 

l) Alvara da vigilância Sanitária vigente. 

m) Registro /regularização dos produtos na ANVISA 



ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICIPIO DE OURO VERDE CNPJ: 

80.913.031/0001-72 

 

Página 31 de 52 

 

 

 

13. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas por servidores designados pela Secretaria Saúde de 

Ouro Verde, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

Gestor do Contrato: Henrique Vogel 

Fiscal do Contrato: Jocelaine Sutiel 

O trabalho conjunto entre o Gestor e o Fiscal do Contrato assegurará a eficiência, a transparência e a 

regularidade na execução do contrato, em conformidade com os princípios que regem a Administração 

Pública e os objetivos da presente contratação. 

 

Ouro Verde/SC, 23 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

 

HENRIQUE VOGEL SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 
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DECLARAÇÃO 

 

 

 

 

Declaramos, para os devidos fins de informação, que o total de compras de suplementos alimentares e 

formulas em 2026, não passa o limite da dispensa, conforme prevê a lei 14.133/21. 

 

 

E por ser verdade, assino a presente declaração e colo – me a sua inteira disposição para maiores 

esclarecimentos que por ventura se faça necessário. 

Ouro Verde, SC, 23 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Henrique Vogel 

 

Secretário Municipal de Saúde Matricula 

1041 
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ANEXO III – CONTRATO ADMINISTRATIVO 

CONTRATO Nº 0XX/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº.: 0XX/2026 

DISPENSA FÍSICA Nº.: 0XX/2026 
  

O MUNICÍPIO DE OURO VERDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 80.913.031./0001-72, com sede na Rua 

João Maria Conrado, centro, em Ouro Verde /SC, por intermédio do Prefeito Municipal, Sr. 

MOACIR MOTTIN, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXX, 

inscrita no CNPJ-MF sob o nº.XXXXXXXXX, com sede na Rua.XXXXXXX Bairro.XXXXXXX 

no Município deXXXXXXXXX, representada neste ato, pelo Sr.XXXXXXXXXX, portador da 

RG:XXXXXXXXX e CPF sob nº.XXXXXXXXX, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, resolvem celebrar este contrato, em decorrência do Processo Licitatório nº 

0XX/2026, Dispensa Física nº 0XX/2026, homologado em XX/XX/2026, mediante as 

cláusulas a seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

O objeto do presente instrumento é: 

Aquisição de suplementos alimentares, fórmulas infantis, dietas enterais e demais produtos 

destinados ao suporte nutricional de pacientes acompanhados pela Secretaria Municipal de 

Saúde, mediante prescrição médica e/ou nutricional. 

 
DESCRIÇÃO und 

med. 

Quat. Valor 

unitário 

Valor 
total 

44263 - HIPERCALÓRICO. SUPLEMENTO 
ALIMENTAR RICO EM CARBOIDRATOS E 
PROTEÍNAS EM PÓ. Refil 2,5kg. 
INGREDIENTES: Maltodextrina, proteína concentrada do 
soro do leite (whey protein concentrado), proteína isolada 
da soja, cacau alcalino em pó, colágeno hidrolisado, 
proteína isolada do soro do leite, aromatizante, 
emulsificante lecitina de soja1 e edulcorante sucralose. 
Livre de glúten. Não contém glúten. Alérgicos contém 
derivados de leite, soja e ovo. Sabor, chocolate e 
baunilha. Diabéticos: contém glucose e frutose. conforme 
justificativa técnica em anexo. 

Lata 10 125,00 1.250,00 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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44264 - OMEGA3 EPA DHA. 60 CAPS 

1000MG. 540 MG EPA E 360 MG DHA. 
Com selo IFOS Ingredientes: óleo de peixe, vitamina e. 
Valor nutricional por porção 3 gramas: 0.7 g gordura 
monoinsaturada,0.8 g gordura saturadas,0 g gordura 
trans,1.2 g gordura poliinsaturadas,10 mg vitamina e,27 
kcal valor energético,360 mg DHA (ácido 
docosahexaenóico),3 g gordura totais,540 mg 
EPA (ácido eicosapentaenóico). 

frasco 15 95,00 1.425,00 

44266 - MÓDULO DE PROTEÍNA DE ALTO VALOR 
BIOLÓGICO COM 100% DE PROTEÍNA DO SORO DO 
LEITE. Sem 
adição de carboidrato e gordura. Sabor neutro, para 
adição à alimentos doces ou salgados na temperatura 
quente (sem ferver) ou frio. Alérgicos: derivados de leite 
de vaca e 

soja. Contém lactose. Lata 300g. Similar com 

FRESUBIN PROTEIN. 

Lata 8 197,00 1.576,00 

44267 - SUPLEMENTO ALIMENTAR COM DE WHEY 
PROTEIN, CAFEÍNA E VITAMINAS E MINERAIS. Lata 
400 gramas. 
É zero adição de açúcares. Recomendado para jovens e 
adultos. Leite em pó desnatado, proteína concentrada do 
soro do leite, soro de leite, minerais (carbonato de cálcio, 
carbonato de magnésio, pirofosfato férrico, sulfato de 
zinco, sulfato de manganês, sulfato de cobre, selenito de 
sódio), vitaminas (l-ascorbato de sódio, nicotinamida, 
acetato de dl-alfatocoferila, d-pantotenato de cálcio, 
tiamina mononitrato, cloridrato de piridoxina, acetato de 
retinila, riboflavina, ácido n-pteroil- 
l-glutâmico, fitomenadiona, d-biotina, colecalciferol, 
cianocobalamina), cafeína, aromatizantes, reguladores de 
acidez (ácido cítrico, citrato de potássio, hidróxido de 
potássio), emulsificante lecitina de soja, edulcorante 
sucralose. Alérgicos: contém derivados de leite e soja. 
Pode conter trigo, cevada e aveia. Contém lactose. Contém 
glúten, sabor a escolher. Similar com NUTREN PROTEIN. 
conforme justificativa 

técnica em anexo. 

Lata 10 110,00 1.100,00 
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44268 - SUPLEMENTO ALIMENTAR HIPERPROTEICO 
COMPLETO E 
BALANCEADO. Rico em cálcio. Sem sabor, COM 350G, 
contendo 15g de proteína, não contém sacarose e glúten. 
Específica para adultos ou idosos que precisam recuperar 
ou manter o peso, devido a má alimentação, risco 
nutricional ou desnutrição, auxilia na recuperação e 
manutenção do peso e massa muscular. Indicado para 
adultos ou idosos com alimentação desequilibrada pode 
ser de consumo diário, conforme a recomendação do 
profissional de saúde. Contém alto teor de proteínas, 
vitamina D e cálcio, que contribuem para a saúde 
muscular e óssea, além de zinco e vitamina c, que 
auxiliam na imunidade. Pode ser ingerido por via oral ou 
sonda (enteral), conforme a recomendação do profissional 
de saúde. Não contém glúten, não contém lactose e a 
versão sem sabor também não contém sacarose (açúcar). 
Fórmula hiperproteica. Alto teor de vitamina de cálcio, 
além de outros nutrientes. Similar com 
NUTRIDRINK PROTEIN. 

Lata 12 105,00 1.260,00 

44269 - dieta padrão, normocalórica e normoproteica, 
hiposodica. Embalagem de 800 gramas. Pode ser 
administrada de forma enteral ou oral. Atinge diluição até 
1.5 kcal. 
Sua composição é nutricionalmente completa e vem 
acompanhada de proteínas. Alérgicos contém derivados 
do leite e soja. 
Ingredientes: maltodextrina, óleo vegetal (canola e 
milho/soja), proteína isolada de soja, proteína do leite 
(caseinato de cálcio e proteína isolada do soro do leite) 
minerais: cloreto de potássio, fosfato de cácio 
monobásico, fosfato de potássio dibásico, carbonato de 
magnésio, citrato sódico, citrato de potássio, carbonato de 
cálcio, gluconato de zinco, gluconato ferroso, sulfato de 
manganes, selenato de sódio, sulfato de 
cobre, iodeto de potássio, cloreto de cromo, molibdato de 
sódio. Vitaminas: citrato de colina, l-ascorbato de sódio, 
acetado de dl-alfa-tocoferila, betacaroteno, nicotinamida, 
palmitato de retinila, fitomedadiona, d-pantotenato de 
cálcio, colecalciferol, cianocobalamina, cloridrato de 
piridoxina, riboflavina, tiamina monitrato, ácido n-pteroil-l-
glutâmico, fitomenadiona, d-biotina. 
Emulsificante lecitina de soja, aromatizante, anti 
umectante dióxido de silicio, edulcorante 
ariticial sucralose. Similar com TROPHIC BASIC 

Lata 12 75,00 900,00 
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44270 - COMPLEMENTO ALIMENTAR ORAL. 
COMPOSTO LACTEO, DESENVOLVIDO PENSADO 
NAS NECESSIDADES NUTRICIONAIS DE QUEM JÁ 
PASSOU DOS 50 ANOS . Fonte de 
macronutrientes: gorduras – 31%, proteínas – 35%, 
carboidratos - 34%. Rico em cálcio, proteína e vitamina d. 
Composto lacteo com maltodextrina (leite integral, 
maltodextrina, proteína concentrada do soro de leite de 
vaca, caseinato de calcio obtido do leite de vaca, 
frutooligossacarídeos, inulina, mineral (citrato de cálcio), 
emulsificante lecitina de soja e regulador de acidez 
hidroxido de potássio), maltodextrina 2%, minerais 
(fosfato de calciotribásico, oxido de magnezio, pirofosfato 
férrico, oxido de zinco, sulfato de cobre, sulfato de 
manganes e selento de sódio), vitaminas (l-ascorbato de 
sódio, acetato de dl-a- tooferila, nicotinamida, d-
pantotenato de cálcio, cloridrato de piridoxina, cloridrato 
de cloreto de tiamina, palmitato de retinila, riboflavina, 
ácido n-pteroil-l-glutamico, fitomenadiona, d-biotina, 
colecalciferol e cianocobalamina), aromatizante e 
edulcorante sucralose. Sabor: sem sabor, baunilha, 
chocolate, café com leite . Apresentações: 

latas de 370g. Similar com NUTREN SENIOR 

Lata 10 90,00 900,00 

44271 - COMPLEMENTO ALIMENTAR COMPOSTO 
LÁCTEO ADICIONADO DE VITAMINAS, MINERAIS E 
FIBRAS, 0 
LACTOSE. Desenvolvido pensado nas necessidades 
nutricionais de quem já passou dos 50 anos. Fonte de 
macronutrientes: gorduras – 31%, proteínas – 35%, 
carboidratos - 34%. Rico em selênio, vitamina 
a, e, c, b1, b12, d e k. Fonte de proteínas, cálcio, fósforo, 
ferro, zinco, cobre, vitaminas b2, b6, biotina e ácido 
pantotênico. Zero lactose. Zero adição de açúcares* e 
sem glúten. Contém fibras solúveis. Sem sabor, podendo 
ser reconstituído com água ou ser adicionado ao final de 
receitas doces e salgadas. Contém açúcares próprios dos 
ingredientes. Lata 370 gramas aproximadamente, sem 
sabor. Similar com NUTREN SENIOR 0 LACTOSE. 

Lata 15 68,00 1.020,00 

44272 - COMPLEMENTO ALIMENTAR LÁCTEO EM PÓ 
PARA CRIANÇAS DE 1 A 
10 ANOS DE IDADE. Indicado para situações em que há 
aumento das necessidades de vitaminas, minerais e 
proteínas, como nos casos de seletividade alimentar; baixo 
peso; recuperação nutricional; crianças ativas. 
Sabor: chocolate, morango e baunilha. 

Apresentação: lata 400 g. Similar com SUSTAIN JR. 

Lata 30 35,00 1.050,00 
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44275 - SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ 
PARA ADULTOS. Sabor baunilha, com alto teor de 
proteína, colágeno cálcio e vitamina d. Desenvolvido para 
ser consumido Contribuem para músculos, articulações e 
ossos saudáveis. Com eficácia comprovada para saúde 
de tendões e ligamentos. Zero adição de açúcares e com 
baixo teor de gorduras e adoçado com edulcorante natural 
stévia embalagem COM 470G. Similar com FORTIFIT. 
conforme justificativa técnica  em anexo. 

Lata 10 120,00 1.200,00 

44279 - FÓRMULA INFANTIL ISENTA DE 
LACTOSE, a base de 100% de caseína, óleos vegetais e 
maltodextrina; contem DHA, ara, vitaminas, nucleotídeos, 
minerais, ferro e outros oligoelementos, opção adequada 
na intolerância a lactose. 

Embalagem: lata 400 g. Similar com APTAMIL SEM 

LACTOSE. 

Lata 10 110,00 1.100,00 

46900- ESPESSANTE E GELIFICANTE 
PARA ALIMENTOS. Indicado para pacientes com 
disfagia, sem sabor, isento de sacarose, lactose e glúten. 
Lata 225g. 

Lata 10 105,00 1.050,00 

46903-MIX DE FIBRAS 100% SOLÚVEIS, QUE 
CONTRIBUI PARA O FUNCIONAMENTO DO 
INTESTINO. Zero 
calorias e sem açúcares. Lata 260g. Similar com 
FIBER MAIS. 

Lata 15 110,00 1.650,00 

VALOR TOTAL 15.481,00 

 

1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Documento de formalização da demanda; 

1.1.2. O Edital da Licitação; 

1.1.3. A Proposta do contratado; 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação até 31/12/2026, contado a partir da sua 

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A contratada deverá iniciar a entrega dos suplementos alimentares em até 5 (cinco) 

dias úteis após o recebimento da Autorização de Fornecimento e assinatura do contrato, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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conforme definição da Secretaria Municipal de Saúde, considerando a necessidade das ações 

desenvolvidas no âmbito da Secretaria. 

2.3. Os suplementos deverão ser entregues na Unidade Básica de Saúde do município. 

2.3.1. O presente processo terá vigência até 31 de dezembro de 2026, a partir da 

assinatura do contrato, com fundamento e amparo legal art.105 da Lei nº 14.133/2021. 

2.3.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente 

de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 

ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 

instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$15.481,00. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

6.2  O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação de nota fiscal 
ou documento fiscal equivalente, devidamente atestado pelo Gestor e/ou Fiscal do Contrato 
e autorizado pela Secretaria requisitante. 
 
6.3.O documento fiscal deverá ser emitido em nome do Fundo Municipal de Saúde do 

Município de Ouro Verde, CNPJ: 11.323.964/0001-97, Rua João Maria Conrado, nº 425, 

Centro, Ouro Verde/SC, e encaminhado ao e-mail: compras@ouroverde.sc.gov.br. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
mailto:compras@ouroverde.sc.gov.br
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CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo contratante, com base no menor índice entre o IGPM ou INPC, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a       partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4.Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.5.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

7.6.O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
Compete ao Município de Ouro Verde, na qualidade de Contratante: 

a) Formalizar a contratação por meio de instrumento contratual ou equivalente, emitir nota 

de empenho e autorizar o início da prestação dos serviços; 

b) Efetuar o pagamento à contratada no prazo e nas condições estabelecidas, mediante 

apresentação de documento fiscal regularmente atestado; 

c) Designar servidor responsável pela gestão e fiscalização do contrato, nos termos da Lei 

nº 14.133/2021; 

d) Fornecer à contratada as informações e documentos necessários à regular execução do 

objeto, quando solicitado; 

e) Comunicar à contratadas quaisquer informações necessárias à adequada execução dos 

serviços; 

f) Zelar pelo cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência durante toda a execução contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

  
ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICIPIO DE OURO VERDE 
CNPJ: 80.913.031/0001-72 

DISPENSA DE LICITAÇÃO (ART. 75, INCISO II DA LEI Nº 14.133/2021) 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 086/2026  

 

Página 42 de 52 

 

 

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
Compete à empresa contratada, na qualidade de Contratada: 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato 

Administrativo e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos serviços prestados, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.2  Os suplementos alimentares deverão ser entregues após a autorização de 

fornecimento/ordem de compra no máximo de 5 dias uteis; 

9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas que 

antecede a data dada entrega do produto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens ou serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
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inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato; 

9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

9.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação; 

9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 

14.133, de 2021), quando couber; 

9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); quando couber; 

9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

7. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

8. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2.Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 120 (cento e vinte dias); 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 

10.1, de 2% a 5% do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 10.1, de 5.% a .10%  do valor do Contrato.  

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 10% a 

30..%  do valor do Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 10% 

a 30..%  do valor do Contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa será de 10% a 

30..%  do valor do Contrato. 

11.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da 

Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

11.3.3.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 quinze dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.3.5.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

11.3.6.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

11.3.7.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.3.8. personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.10.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

11.3.11.sem débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

10 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1.O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2.Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 

a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1.Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3.O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.3.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3.4.O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.5.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.5.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.6.Indenizações e multas. 

12.3.7.O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do exercício, na dotação abaixo discriminada: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Código despesa: 99 - 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas. 

Código despesa: 112 - 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas. 

Código despesa: 114 - 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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13 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2.O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

15.3.As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

15.4.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

16.1.Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), o Contratante, para a execução do objeto deste contrato, poderá, quando 

necessário, ter acesso aos dados pessoais dos representantes da Contratada. 

16.2.As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

16.2.1.O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas 

nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), às quais se 

submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados 

ao titular; 

16.2.2.O tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do objeto contratado ou, 

quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art11
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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de direito, por determinação de legislação municipal, judicial ou por requisição da 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD; 

16.2.3.Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 

consentimento, indispensáveis à própria execução do objeto, esta será realizada após 

prévia aprovação Contratante, responsabilizando-se a Contratada pela obtenção e gestão. 

I -  Eventualmente, podem as partes convencionar que o Contratante será 

responsável por obter o consentimento dos titulares. 

16.2.4.Quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática utilizada e os 

sistemas utilizados que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 

coletados, devem seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, 

devendo estar alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado. 

I -  Quando for o caso, os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados 

em um banco de dados seguro, com garantia de registro das transações 

realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle de acesso baseado 

em função e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo 

estabelecido como forma de garantir, inclusive,  a rastreabilidade de cada 

transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado 

o compartilhamento desses dados com terceiros. 

16.2.5.É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação. As partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas 

respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis 

aplicáveis à proteção de dados pessoais, incluindo, sem prejuízo da Lei nº 13.709/2018 

(LGPD). 

16.3.Os dados pessoais não poderão ser revelados, transferidos, compartilhados, 

comunicados ou de qualquer outra forma facultar acesso, no todo ou em parte, a terceiros, 

mesmo de forma agregada ou anonimizada, com exceção da prévia autorização por escrito 

da Contratante, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, 

resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de 

outra forma reflitam referidas informações. 

16.4.No caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela Contratada, 

aplicam-se as regras previstas no Decreto Municipal nº 4098/2023, que regulamenta a Lei 

nº 13.709/2018 (LGPD). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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 16.5.A Contratada oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança 

administrativas, organizativas, técnicas e físicas apropriadas para proteger a 

confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais e as especificará formalmente 

ao Contratante, não compartilhando dados que lhe sejam remetidos com terceiros. 

16.6.A Contratada deverá utilizar medidas com nível de segurança adequadas em relação 

aos riscos, para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a perda 

acidental ou indevida, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizado, 

nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão eletrônica, e contra 

qualquer outra forma de tratamento ilícito, atendendo aos conhecimentos técnicos 

disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação. 

16.7.As partes zelarão pelo cumprimento das medidas de segurança. 

16.8.A Contratada deverá acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida 

por sua permissão de acesso (autorização). O eventual acesso às bases de dados que 

contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, implicará para a 

Contratada e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais 

absoluto dever de sigilo, por prazo indeterminado. 

16.9.A Contratada deverá garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, 

prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade 

dos dados processados. Deverá assegurar que todos os seus colaboradores, citados 

acima, que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da Contratante, assinaram 

Acordo de Confidencialidade com a Contratada. 

16.10.Ainda a Contratada treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais 

aplicáveis em relação à proteção de dados, assim fornecendo conhecimento formal sobre 

as obrigações e condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante à Política de 

Privacidade do Contratante. 

16.11.As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício 

dos direitos dos Titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas Leis e 

Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e 

determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de 

controle administrativo. 

16.12.Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um 

Titular de Dados, a respeito de dados pessoais da outra parte, abstendo-se de responder 

qualquer solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme exigido pela Lei 

nº 13.709/2018 (LGPD) e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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16.13.O Encarregado da Contratada manterá contato formal com o Encarregado do 

Contratante, e fica obrigado a notificar ao Contratante no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas a partir da ciência da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou 

risco de violação de dados pessoais de que venha a ter conhecimento (ainda que 

suspeito), qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas 

à proteção de Dados Pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, 

bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), 

devendo a parte responsável, em até 10 (dez) dias corridos, tomar as medidas 

necessárias. 

16.14.A critério do Encarregado de Dados do Contratante, a Contratada poderá ser 

provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais 

(RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no 

tocante a dados pessoais. 

16.15.Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização 

dos dados pessoais, sensíveis ou não, a Contratada interromperá o tratamento e, em no 

máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo Contratante, eliminará 

completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato 

digital, físico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para cumprimento de 

obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

16.16.Ainda que encerrada vigência deste instrumento, os deveres previstos nas presentes 

cláusulas devem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de 

responsabilização. 

16.17.Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido 

neste contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da Lei nº 

13.709/2018 (LGPD). 

16.18.A Contratada será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 

ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa 

ou penalidade imposta à Contratante e/ou a terceiros diretamente resultantes do 

descumprimento pela Contratada de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo 

quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1.Este contrato será publicado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da 

assinatura das partes (art. 94, I da Lei nº 14.133/2021). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art48
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art42
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17.2.Para fins de garantir a ampla publicidade, este contrato será divulgado: 

17.2.1.Página do Município de Ouro Verde-SC (https://www.ouroverde.sc.gov.br/) 

17.2.2.Diário Oficial dos Municípios – DOM (art. 176, p. ú., I da Lei nº 14.133/2021). 

17 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1.Fica eleito o Foro de Abelardo Luz-SC para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Ouro Verde, xx de xxxx de 2026 

 

 

 

 
MUNICIPIO DE OURO VERDE/SC 
CONTRATANTE 
 

 
 
 
 

 xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 
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